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PIS DECADÊNCIA. 

O prazo dccadencial pia a Fazenda Pnblic,a constituir crédito tributilrio (:;  de  
cinco anos, nos termos do § 40  do art. 1 50 do CTN, no caso de haver 
autccipaciro de pagamento por pane do sujeito passivo, 

Recurso Especial do Contribuinte Provido.. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes  autos., 

EDITADO EM: 04/01/2011 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Item *le Pinlieiro 
Torres, Nanci Gama, ..ludidr do Amaral Marcondes Armando, Rodrigo Cardozo Miranda, 
Gilson Macedo Rosenburg Filho, Leonardo Siade Manzan, Rodrigo da Costa P6ssas, Maria 
Teresa Martinez López, Susy Gomes Hoffinann e Carlos Alberto Freitas Barreto. 



Relatório  

A matéria devolvida a  este  Colegiado einge-se ao prazo decadencial para se 
constituir credito das contribuições sociais, na hipótese dc existencia de anteeipacdo de 
pagainento do tributo devido.. 

julgamento deste recurso tem como paradigma  O  ReCUTSO IV 230..135, 
.iulgado  na  sessao imediatamente anterior a esta, sendo-lhe aplicada mesma tese daquele 
julgado, nos ter mos do alt. 47 do Anexo 11 do Regimento Interno do CARE, aprovado pela 
Portaria MI. n" 256, de 22 de junho de 2009. 

apertada síntese,  é o relatório 

Voto 

Conselheiro Carlos Alberto I reitas Barteto, Relator 

0 .recurso merece ser conliecido por sea -  tempestivo e atender aos 
pressupostos regimentais  de admissibilidade 

A teor do relatado, a questdo devolvida a este Colegiado cinge-se em decidir 
SC se aplica o prazo decenal do art. 45 da Lei n" 8,212/1991, ou os cinco anos do CTN, e ainda, 
o termo inicial da eontagent 

Este voto segue as 'disposições do § 2 0, in fine, do art 47 do Anexo II do 
Regiment() Interno do CARE, aprovado pela Portaria n" 256, dc 22 de . junho de 2009 Para 
tanto, adoto a tese do julgamento do Recurso 230.135. 

hazida a debate giro em 1.0r110 de tie deCidif se se 
(Theo o prazo decenal do ait 45 da Lei n."8 212, de /9.91, 00 OY 
caw() anos do C. '1N, e ainda o termo  mi eia!  do eon  tapem 

No tocante ti duraetio do pra:o, a queskio foi apascantada  11(1  

Jurisptudencia deste Colegiado, corn a cdiedo da 
St runzdaVinculante 11 "  8, do ,S'upretno Tribunal Federal, que 
declarou ti ineonstitueionalidade do oil. 45 da Lei n" 8 212/1991 
Corn isso, o prazo de decarkncia de todos os it 'Altos e de 5 
anos, noy tennOy preconizados -  no CTN. 

Resta, 	decidir qual  o termo de inicio, se o da data de 
oc-orrOicia do late gerador 5 ,̀.  4 "  do ar t. 150 do CIA1  - on .se o do 
primeiro dia do eXereki0 scTuinte, nos termas do inc.'iso I do 
C.'adi i Naar io Naciona 

0)0)1-me Ye VTI'llied dos autos, a cuttita(lio deveu-se a 
(111i!reneas havidas entre os valores pagos e ontros encontradas 
nas DCTIT,' quando comparados com os constantes na 1.).11".,1 e 
no.s livros comabeist sio é, houve pe -wamento. 

Superada esta a 1.-)o.s.sibilidade de aplicar-  o at 1 45, acirtia 
reftrido, uma vez que a SiMmlet n" 8 do STE afastou a norma 
trek' contida  tio ordenamento lbw& io, por -  ineonstitucional. 
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Passamos  e111(70 11 op. -v(1(1(5o do dia a partir do qual deve set 
contado o prazo dacadencial  

A posição, (livery's VeZes expressada, (-'! de que tributos si/jeitos 
ao lançamento pot homologação constituem modalidade de 
atividade mista, lisco/conh -ibuinte, C.'077-10 filej0 de facilitação da 
Ihrinalizaç-!ão a do cumprimento da obi gação triblikiiia 0 
conirilminte fila ti contas e paga„ quando fin-  o caso, e O auditoi 
fiscal analisa a atividade (orno  LIM todo, homologando ou não o 
pagamento . 

as  si;;; o contando  da not ma  inscrita  no art 150, 4`' Vejamos.. 

Art 150. 0  lançamento  par homologação, que ocorre q Willi° aos 
tributos  cuja legislação atribua ao sujeito passivo o clever de 
antecipar o pagamento sem previo exame da autoridade 
administrativa, opera-se polo ato em Citlo a teferida autoti.dade, 
tomando  conhecimento  da atividade assim exercida pelo 
obrigado, expressamente a homologa„ 

§ 4° Se a lei não fixar prazo a homologação, sera ele dc  cinco 
anos, a contar  da ocoirencia do fato gerador; expirado esse prazo 
sem  que  a -I.'  azoada  ['Oka se tenha pronunciado, consideta-sc 
h.omo!ogado o lançamento e definitivamente extinto o ciédito, 
salvo se comprovada a ocair6roia de dolo, fraude ou  simulação. 

1) -e  outro lado, nos termos do art 142 do CTN, a atividade de 
lançamento dprivativti  da autoridade administrativa 

Att. 142. Coinpete privativamente 	auto' idade administrativa 
constituir o crédito tributario pelo lançamento, assim entendido o 
procedimento administrativo  tendente  a veri car a ocorrencia do 
fato gerador .  da Obiigação correspondente, determinar a matória 
tribuLivel, calcular o montante do tributo devido, identi near o 
sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação  da penalidade 
cabível 

Parligiafo único., A atividade administrativa de lançamento 
vinculada e obi igatór ia, sob pena dc responsabilidade funcional. 

dejinido que o lançamento r-,"! ativide -ide i» ivativa a 
vinculada da autoridade 11 , 1.-)cavo quo o legi.slador 
desejou  informar  pela norma contida no art. 150 do CTAT, a 
po.çribilidade de, posteriormente a atividade de organização das 
(winds pelo contrilminte„ a luz de _sue?. interpretação das normas 
legais (?nterpretação do contr)bninO, firer-  com que 0,  atividade 
de lançamento, privativa do auditor fiscal, e normalmente pr'cvia 
ao pagamento, seja paslerior ao  ma  suo,  no momento em que a 
autoridade nibutaria afi:Tr...' ti  correção  do procedimento 
desenvolvido pelo (anti ibuinte — suas comas, regimes, 
atividades, e ludo o mais que constitui a fOrmação  do  
lançamento,  a homologa ou  não o pagamento okieeido 
antecipadamente,  no evercialo  da atividade de fiscalização. 



Com essas considerações, voto no sentido de dar provimento no .recurso 
apresentado polo sujeito passivo, 

(.arlos Alberto F citas Barrett 

Como ja disso, eAtantos i//ante de nonna simplilioado, a da 

atividade do liscal e -  do colt,. ibuinto, tanto que, expirados os 

cinco ono S sow quo a bYzenda l'Ublicy so lenha prommciado, 

/71 (5UiflO-50  eorreto a vidade, homology-se o pagamonto e 

considei a-se aVinitivamente cuima a obrigaeao tributaria 

Ocw re quo o pagamento antecipado. TOO Vein aCOMpaiihd(10  tio  
memorial conkutdo a contabilidade da ompreso, « outras 

inf011l/a0es que podem „socorrot o ag -entc priblico  tia boa do 

procedor o bowmen/0. 	outro lado, o pagamento antecipado 

noticia ao Fisco a ocorrncia de 	lato got adot de obrigaoão 

tributar ia, e quo o cr--(Wito bibutario, dela docorrente, esta 

,,:.sporti de Ibrmalizacão poi rneio de UM ato administrativo 

Aso 	ontendeu O logislado -  quo o bico dispOe de 5 anos, 

contados da ocot reneia do fat,' gerador para IW 

larNamonto au homologar o pogo -1-11ml0 efelitado, se não 0 lizer, 

11050 prazo con 50/Ora- SO 110111010gUda 1 -1 antocipleão realLada 

17010 st, jeito passivo, e definitivarnente eNrinto O c -Ti?dito 

tributario 

Sitnacão dilerente  t aquela 	que 0 sujeito passivo nao 
anrecipa o pagamento  do  tu  ibuto dovido  Neste caso, Too ha 

filial -se em homologY(ão (. '0111 1550, 0 piazo docadencial tom 

como marco inicial o 'pt - imeiro dia do seguinto aquele 

OW (pie o laneamcido ja poderia ter sido oletuado, con/W -1w 

disposieão oxp,  essa  do out. 173, inciso I, do ("IN. 

No coso dos alliOS, Ito toe antecipaoao de pagamono, e não ficou 

constatado simulacão,fraudo  ou  do/o. Assim, o 101)1/o inicial é o 

tio  (iii 150, 4", do C'7711 .  
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